
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.945 - SP 

(2016/0030060-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 
EMBARGADO : EDUARDO NICOLAU AMBAR 
ADVOGADO : BENEDITO ALVES DE LIMA NETO  - SP182606 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ 
RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. 
PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS. 
1- Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir 
omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. Não se 
prestam para rediscutir a lide.
2- Os segundos embargos devem versar sobre um dos vícios surgidos no julgamento 
dos primeiros aclaratórios, não podendo simplesmente reproduzir o que fora alegado 
por ocasião da interposição dos primeiros embargos. Precedentes.
3- Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.945 - SP 
(2016/0030060-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S)
EMBARGADO : EDUARDO NICOLAU AMBAR 
ADVOGADO : BENEDITO ALVES DE LIMA NETO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos declaratórios opostos pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO contra acórdão cuja ementa restou vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1- Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir 
omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. Não se 
prestam para rediscutir a lide.
2- A simples alegação de comprovação da divergência jurisprudencial nos termos do 
disposto nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
parágrafos 1 e 2, do RISTJ, não preenche os ônus da impugnação especifica do 
fundamento utilizado pelo acórdão a quo para negar admissibilidade ao apelo 
especial.
3- Embargos de declaração rejeitados. 

  

      Nas razões dos aclaratórios, sustenta a embargante que o acórdão embargado " até o 

momento não se pronunciou sobre a tese de que, mesmo se considerada a falta de correção na 

demonstração do dissenso jurisprudencial, o recurso especial não poderia deixar de ser 

examinado, porquanto o mesmo também se fundamenta no permissivo da alínea “a” do art. 105, 

III, da CF e demonstra as violações à legislação federal."

É o necessário relatar.
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.945 - SP 
(2016/0030060-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ 
RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. 
PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS. 
1- Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a suprir 
omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. Não se 
prestam para rediscutir a lide.
2- Os segundos embargos devem versar sobre um dos vícios surgidos no julgamento 
dos primeiros aclaratórios, não podendo simplesmente reproduzir o que fora alegado 
por ocasião da interposição dos primeiros embargos. Precedentes.
3- Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação vinculada que é, possam 

prosperar, se faz necessário que o embargante demonstre, de forma clara, a ocorrência de 

obscuridade, contradição ou omissão em algum ponto do julgado, sendo tais vícios capazes de 

comprometer a verdade e os fatos postos nos autos.

Depreende-se, todavia, que não ocorreu o vício alegado, mas que busca o embargante 

apenas o reexame da causa com a atribuição de efeitos infringentes ao recurso, o que só é 

admitido em hipóteses excepcionais, pois, em regra, a presente via possui efeito apenas 

integrativo. 

Ademais, consoante já assentou a 1ª Seção no julgamento do EDcl nos EDcl nos EREsp 

636.248/RS (Min. Castro Meira, DJe 05/05/2008), "os segundos embargos devem versar 
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sobre um dos vícios do art. 535 do CPC surgidos no julgamento dos primeiros 

aclaratórios, não podendo simplesmente reproduzir o que fora alegado – já decidido – 

por ocasião da interposição dos primeiros embargos".

No mesmo sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA SEGUIDA DE 
RECONVENÇÃO - COBRANÇA DE DIREITOS AUTORAIS - ECAD - 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - 
ACÓRDÃO QUE ENFRENTOU TODOS OS PONTOS NECESSÁRIOS À 
RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA - PRETENSÃO VOLTADA À 
REDISCUSSÃO DO JULGADO - REITERAÇÃO DOS ACLARATÓRIOS - 
INADMISSIBILIDADE. 1.Consoante já assentou a 1ª Seção no julgamento do 
EDcl nos EDcl nos EREsp 636.248/RS (Min. Castro Meira, DJe 05/05/2008), 
"os segundos embargos devem versar sobre um dos vícios do art. 535 do 
CPC surgidos no julgamento dos primeiros aclaratórios, não podendo 
simplesmente reproduzir o que fora alegado – já decidido – por ocasião 
da interposição dos primeiros embargos".

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. Diante do claro propósito 

protelatório destes segundos embargos, o que impõe incidência do disposto no art. 1026, § 2º, do 

CPC/2015, fixo multa a que arbitro em 1% (um por cento) do valor da causa.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2016/0030060-1 AREsp 857.945 / SP

Números Origem:  00010819320118260035  005.01.2009.003566-5  1.002.681.154  1002681154  
10819320118260035  3657/2009  36572009  50120090035665  86/2011  862011

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 
AGRAVADO  : EDUARDO NICOLAU AMBAR 
ADVOGADO : BENEDITO ALVES DE LIMA NETO  - SP182606 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA E OUTRO(S) - SP108094 
EMBARGADO : EDUARDO NICOLAU AMBAR 
ADVOGADO : BENEDITO ALVES DE LIMA NETO  - SP182606 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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